[image: image1.jpg]


CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

C.N.P.J. 49.159.668/0001-75

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

PROJETO DE LEI Nº 28/2017

Acrescenta parágrafo único ao artigo 59, da Lei Municipal nº 4.798, de 09 de abril de 2014, que dispõe sobre a Política dos Direitos da Criança e do Adolescente.

A CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO/ESTADO DE SÃO PAULO, usando de suas atribuições legais, constitucionais e regimentais, faz saber que aprova a seguinte Lei, de autoria do vereador José Baptista de Carvalho Neto


Art. 1º. O artigo 59, da Lei Municipal nº 4.798, de 09 de abril de 2014, fica acrescido do parágrafo único com a seguinte redação:




§ único. O Conselheiro Tutelar não é um prestador de serviços, mas sim agente honorífico que desempenha um “múnus público” sem subordinação ou qualquer vínculo empregatício ou estatutário com o Município de Bebedouro.

Art. 3º. As despesas decorrentes da presente LEI correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada, se necessário.

Art. 4º Esta LEI entrará em vigor a partir de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.




Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 05 de maio de 2017.
José Baptista de Carvalho Neto

PRESIDENTE
JUSTIFICATIVA

Tendo em vista a dificuldade de se estabelecer a natureza jurídica das funções do Conselho Tutelar e, consequentemente de seus Conselheiros, entendo por bem filiar-me à Hely Lopes Meirelles (vide Direito Administrativo Brasileiro, 39ª edição, pág. 82, Malheiros Editores), que sustenta serem os Conselheiros Tutelares AGENTES HONORÍFICOS, cidadão convocados, designados ou nomeados para desenvolverem transitoriamente em prol do Estado um “múnus público” de relevante interesse, mas sem qualquer vínculo empregatício ou estatutário com o Estado, mesmo que venham a ser remunerados. A Procuradoria Geral do Município de São Paulo deixou claro seu entendimento nesse mesmo sentido, via do Parecer nº 11.338, que esclarece:
“O que ocorre, com efeito, é que o conselheiro Tutelar não presta serviços ao Município de São Paulo. Também não possui vínculo estatutário com o Município. É agente honorífico, eleito pela comunidade para o exercício de relevante função pública e que, por determinação do Estatuto da Criança e do Adolescente e de lei, é remunerado pelo exercício de suas funções.

A remuneração é decorrência lógica da exigência da de dedicação exclusiva em sua atuação, mas não implica – repita-se – prestação de serviços ou vínculo ou subordinação para com o Município, tanto que os mesmos sequer estão submetidos ao Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de São Paulo”     

de forma que nesse ambiente, não há como considerar o Conselheiro Tutelar um mero prestador de serviços sujeito, inclusive, a pagamento de ISS, pois que esse NÃO É O CASO.


Assim, uma vez justificada a apresentação deste projeto de lei, conto com a aprovação de todos.

José Baptista de Carvalho Neto

PRESIDENTE
“Deus seja louvado”
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